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Art. 13. (VETADO).

Art. 14. O art. 1o do Decreto-Lei no 1.876, de 15 de julho de
1981, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o Considera-se carente ou de baixa renda, para fins da
isenção disposta neste artigo, o responsável por imóvel cuja renda
familiar mensal seja igual ou inferior ao valor correspondente a 5
(cinco) salários mínimos ou que esteja devidamente inscrito no
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal.

..........................................................................................................

§ 4o A isenção de que trata este artigo aplica-se desde o
início da efetiva ocupação do imóvel e alcança os débitos cons-
tituídos e não pagos, inclusive os inscritos em dívida ativa, bem
como multas, juros de mora e atualização monetária." (NR)

Art. 15. (VETADO).

Art. 16. São isentas do pagamento de laudêmio, de foro ou
de taxas de ocupação as pessoas jurídicas de direito privado:

I - sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades be-
neficentes de assistência social com a finalidade de prestação de
serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, que se
enquadrem na Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009;

II - que desenvolvam ações de salvaguarda para bens cul-
turais registrados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (Iphan), quando os imóveis da União utilizados sob regime
de ocupação ou aforamento forem essenciais à manutenção, produção
e reprodução dos saberes e práticas associados, na forma de ato do
Secretário do Patrimônio da União.

§ 1o Serão anistiados os débitos patrimoniais devidos à
União, constituídos e não pagos, inclusive os inscritos em dívida
ativa, das entidades de que trata este artigo, desde que a anistia seja
requerida em até 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei.

§ 2o A Secretaria do Patrimônio da União regulamentará a
previsão contida no inciso II do caput em até 30 (trinta) dias após a
vigência desta Lei.

Art. 17. A Secretaria de Patrimônio da União disponibilizará
em seu portal na internet, mensalmente, o total de receitas arre-
cadadas em cada unidade da Federação, discriminando as relativas a
foro, taxa de ocupação, laudêmio e outros.

Art. 18. Revoga-se o § 5o do art. 13 da Lei no 9.636, de 15
de maio de 1998.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento
e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 26 de junho de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.
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LEI No 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre a mediação entre particulares
como meio de solução de controvérsias e
sobre a autocomposição de conflitos no âm-
bito da administração pública; altera a Lei
no 9.469, de 10 de julho de 1997, e o De-
creto no 70.235, de 6 de março de 1972; e
revoga o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, de
10 de julho de 1997.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de
solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição
de conflitos no âmbito da administração pública.

Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica
exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou
aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver
soluções consensuais para a controvérsia.

CAPÍTULO I
DA MEDIAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 2o A mediação será orientada pelos seguintes princípios:

I - imparcialidade do mediador;

II - isonomia entre as partes;

III - oralidade;

IV - informalidade;

V - autonomia da vontade das partes;

VI - busca do consenso;

VII - confidencialidade;

VIII - boa-fé.

§ 1o Na hipótese de existir previsão contratual de cláusula de
mediação, as partes deverão comparecer à primeira reunião de mediação.

§ 2o Ninguém será obrigado a permanecer em procedimento
de mediação.

Art. 3o Pode ser objeto de mediação o conflito que verse
sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam
transação.

§ 1o A mediação pode versar sobre todo o conflito ou parte dele.

§ 2o O consenso das partes envolvendo direitos indispo-
níveis, mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a
oitiva do Ministério Público.

Seção II
Dos Mediadores

Subseção I
Disposições Comuns

Art. 4o O mediador será designado pelo tribunal ou escolhido
pelas partes.

§ 1o O mediador conduzirá o procedimento de comunicação
entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a
resolução do conflito.

§ 2o Aos necessitados será assegurada a gratuidade da mediação.

Art. 5o Aplicam-se ao mediador as mesmas hipóteses legais
de impedimento e suspeição do juiz.

Parágrafo único. A pessoa designada para atuar como me-
diador tem o dever de revelar às partes, antes da aceitação da função,
qualquer fato ou circunstância que possa suscitar dúvida justificada
em relação à sua imparcialidade para mediar o conflito, oportunidade
em que poderá ser recusado por qualquer delas.

Art. 6o O mediador fica impedido, pelo prazo de um ano,
contado do término da última audiência em que atuou, de assessorar,
representar ou patrocinar qualquer das partes.

Art. 7o O mediador não poderá atuar como árbitro nem
funcionar como testemunha em processos judiciais ou arbitrais per-
tinentes a conflito em que tenha atuado como mediador.

Art. 8o O mediador e todos aqueles que o assessoram no
procedimento de mediação, quando no exercício de suas funções ou
em razão delas, são equiparados a servidor público, para os efeitos da
legislação penal.

Subseção II
Dos Mediadores Extrajudiciais

Art. 9o Poderá funcionar como mediador extrajudicial qual-
quer pessoa capaz que tenha a confiança das partes e seja capacitada
para fazer mediação, independentemente de integrar qualquer tipo de
conselho, entidade de classe ou associação, ou nele inscrever-se.

Art. 10. As partes poderão ser assistidas por advogados ou
defensores públicos.

Parágrafo único. Comparecendo uma das partes acompanha-
da de advogado ou defensor público, o mediador suspenderá o pro-
cedimento, até que todas estejam devidamente assistidas.

Subseção III
Dos Mediadores Judiciais

Art. 11. Poderá atuar como mediador judicial a pessoa capaz,
graduada há pelo menos dois anos em curso de ensino superior de
instituição reconhecida pelo Ministério da Educação e que tenha ob-
tido capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores,
reconhecida pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados - ENFAM ou pelos tribunais, observados os requisitos
mínimos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça em con-
junto com o Ministério da Justiça.

Art. 12. Os tribunais criarão e manterão cadastros atualizados
dos mediadores habilitados e autorizados a atuar em mediação judicial.

§ 1o A inscrição no cadastro de mediadores judiciais será
requerida pelo interessado ao tribunal com jurisdição na área em que
pretenda exercer a mediação.

§ 2o Os tribunais regulamentarão o processo de inscrição e
desligamento de seus mediadores.

Art. 13. A remuneração devida aos mediadores judiciais será
fixada pelos tribunais e custeada pelas partes, observado o disposto
no § 2o do art. 4o desta Lei.

Seção III
Do Procedimento de Mediação

Subseção I
Disposições Comuns

Art. 14. No início da primeira reunião de mediação, e sempre
que julgar necessário, o mediador deverá alertar as partes acerca das
regras de confidencialidade aplicáveis ao procedimento.

Art. 15. A requerimento das partes ou do mediador, e com
anuência daquelas, poderão ser admitidos outros mediadores para
funcionarem no mesmo procedimento, quando isso for recomendável
em razão da natureza e da complexidade do conflito.

Art. 16. Ainda que haja processo arbitral ou judicial em
curso, as partes poderão submeter-se à mediação, hipótese em que
requererão ao juiz ou árbitro a suspensão do processo por prazo
suficiente para a solução consensual do litígio.

§ 1o É irrecorrível a decisão que suspende o processo nos
termos requeridos de comum acordo pelas partes.

§ 2o A suspensão do processo não obsta a concessão de
medidas de urgência pelo juiz ou pelo árbitro.

Art. 17. Considera-se instituída a mediação na data para a
qual for marcada a primeira reunião de mediação.

Parágrafo único. Enquanto transcorrer o procedimento de
mediação, ficará suspenso o prazo prescricional.

Art. 18. Iniciada a mediação, as reuniões posteriores com a pre-
sença das partes somente poderão ser marcadas com a sua anuência.

Art. 19. No desempenho de sua função, o mediador poderá
reunir-se com as partes, em conjunto ou separadamente, bem como
solicitar das partes as informações que entender necessárias para
facilitar o entendimento entre aquelas.

Art. 20. O procedimento de mediação será encerrado com a
lavratura do seu termo final, quando for celebrado acordo ou quando
não se justificarem novos esforços para a obtenção de consenso, seja
por declaração do mediador nesse sentido ou por manifestação de
qualquer das partes.

Parágrafo único. O termo final de mediação, na hipótese de
celebração de acordo, constitui título executivo extrajudicial e, quan-
do homologado judicialmente, título executivo judicial.

Subseção II
Da Mediação Extrajudicial

Art. 21. O convite para iniciar o procedimento de mediação
extrajudicial poderá ser feito por qualquer meio de comunicação e
deverá estipular o escopo proposto para a negociação, a data e o local
da primeira reunião.

Parágrafo único. O convite formulado por uma parte à outra
considerar-se-á rejeitado se não for respondido em até trinta dias da
data de seu recebimento.

Art. 22. A previsão contratual de mediação deverá conter, no mínimo:

I - prazo mínimo e máximo para a realização da primeira reu-
nião de mediação, contado a partir da data de recebimento do convite;

II - local da primeira reunião de mediação;

III - critérios de escolha do mediador ou equipe de mediação;

IV - penalidade em caso de não comparecimento da parte
convidada à primeira reunião de mediação.


		ouvidoria@in.gov.br
	2015-06-29T05:55:57-0300
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




